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afectas à Direcção Regional da Educação, até à com-
pleta extinção daquela obrigação.

3 — As responsabilidades do FRASE que não se
encontrem satisfeitas à data da sua extinção são satis-
feitas pelo orçamento da Região Autónoma dos Açores
através das verbas afectas à Direcção Regional da
Educação.

4 — As referências feitas ao FRASE no Decreto
Legislativo Regional n.o 18/90/A, de 8 de Novembro,
e em outros diplomas e regulamentos entendem-se
reportadas ao fundo escolar da respectiva unidade
orgânica.

Artigo 6.o

Norma revogatória

São revogados:

a) Os artigos 4.o a 7.o do Decreto Legislativo
Regional n.o 1/98/A, de 24 de Janeiro;

b) A alínea a) do artigo 1.o, o artigo 3.o e o
artigo 12.o do Decreto Regulamentar Regional
n.o 10/80/A, de 12 de Março;

c) O Decreto Regulamentar Regional n.o 23/98/A,
de 15 de Julho.

Artigo 7.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional,
na Horta, em 20 de Fevereiro de 2003.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 6 de Março
de 2003.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio
da Nóvoa.

Decreto Legislativo Regional n.o 12/2003/A

Desafectação do regime florestal de uma parcela de terreno baldio
no Núcleo Florestal da Achada, no Perímetro Florestal da Ilha
Terceira.

Considerando que, por decreto de 14 de Abril de
1961, publicado no Diário do Governo, 2.a série, n.o 89,
o Governo decretou a submissão ao regime florestal
parcial, por utilidade pública, dos terrenos baldios situa-
dos nas diferentes freguesias da ilha Terceira, tendo
deste modo ficado constituído o Perímetro Florestal da
Terceira;

Considerando que a Junta de Freguesia de São Bento
pretende construir um carregadouro de gado com vista
a proporcionar aos agricultores dessa freguesia, e aos
próprios animais, melhores condições e maior segurança
nas operações de transporte de gado, sendo que, para
o efeito, solicitou a cedência de uma parcela de terreno
com a área de 0,50 ha, localizada dentro da zona do
Núcleo Florestal da Achada;

Considerando que a construção desta infra-estrutura
se reveste de grande importância para a população desta
freguesia, em particular para os agricultores;

Considerando que a Câmara Municipal de Angra do
Heroísmo, em reunião de 5 de Julho de 2001, deliberou
considerar viável esta pretensão da Junta de Freguesia
de São Bento:

A Assembleia Legislativa Regional dos Açores
decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o
da Constituição da República e da alínea c) do n.o 1
do artigo 31.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — É desafectada do regime florestal parcial a que
foi submetida por decreto publicado no Diário do
Governo, 2.a série, n.o 89, de 14 de Abril de 1961, uma
parcela de terreno com a área de 0,50 ha, que integra
o Núcleo Florestal da Achada, concelho de Angra do
Heroísmo, conforme demarcação na planta constante
do anexo ao presente diploma e que dele faz parte inte-
grante, a qual tem as seguintes confrontações:

a) A norte — canada do Sidral;
b) A sul e a este — herdeiros de João Pacheco

Ferreira;
c) A oeste — caminho de penetração da serra da

Ribeirinha.

2 — A parcela de terreno referida no número anterior
destina-se à construção de um carregadouro de gado,
da responsabilidade da Junta de Freguesia de São Bento.

3 — Caso não venha a verificar-se o uso referido no
número anterior no prazo de dois anos, a parcela de
terreno em causa será novamente integrada no Núcleo
Florestal da Achada, do Perímetro Florestal da Terceira.

Artigo 2.o

Demarcação e entrega

1 — A Junta de Freguesia de São Bento, sob orien-
tação da direcção regional com competência em matéria
de recursos florestais, através do Serviço Florestal da
Terceira, deverá proceder à demarcação da referida par-
cela de terreno.

2 — A entrega da parcela de terreno identificada no
n.o 1 do artigo 1.o do presente diploma só será efectivada
após a demarcação referida no número anterior.

Artigo 3.o

Trabalhos complementares e receitas

1 — Para a implantação da infra-estrutura referida
no n.o 2 do artigo 1.o, apenas será permitido o abate
de árvores na área estritamente necessária para o efeito,
devendo manter-se todo o restante arvoredo da parcela
a ceder.

2 — O corte de arvoredo referido no número anterior
será efectuado pela Junta de Freguesia de São Bento,
sob a orientação da direcção regional com competência
em matéria de recursos florestais, através do Serviço
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Florestal da Terceira, que procederá à venda dos pro-
dutos dele resultantes, se os houver vendáveis, sendo
a emergente receita distribuída nos termos da legislação
e respectiva regulamentação em vigor.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional,
na Horta, em 19 de Fevereiro de 2003.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 6 de Março
de 2003.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio
da Nóvoa.

Decreto Legislativo Regional n.o 13/2003/A

Aplica à Região Autónoma dos Açores o Decreto-Lei n.o 521/99,
de 10 de Dezembro (regime das instalações de gás combustível
em imóveis).

O Decreto-Lei n.o 521/99, de 10 de Dezembro, de
aplicação restrita ao território continental, procedeu à
revisão do regime respeitante às instalações de gás com-
bustível em imóveis constante do Decreto-Lei n.o 262/89,
de 17 de Agosto.

Essa revisão traduziu-se em significativas melhorias
no que, designadamente, e como decorre do respectivo
preâmbulo, respeita às medidas de segurança e ao pro-
cesso de licenciamento de tais instalações, bem como
à relevância dada às entidades inspectivas.

Com a presente proposta de decreto legislativo regio-
nal visa-se, pois, aplicar à Região o regime do Decre-
to-Lei n.o 521/99, de 10 de Dezembro, com as alterações
ditadas por uma diferente realidade administrativa e
pela circunstância de não se prever a introdução de
gás natural nos Açores.

Assim, a Assembleia Legislativa Regional dos Açores,
nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o da

Constituição da República e da alínea c) do n.o 1 do
artigo 31.o do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma dos Açores, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O regime previsto no Decreto-Lei n.o 521/99, de 10
de Dezembro, aplica-se à Região Autónoma dos Açores,
com excepção das disposições relativas ao emprego de
gás natural.

Artigo 2.o

Adaptação de competências

As referências feitas à Direcção Regional do Minis-
tério da Economia no Decreto-Lei n.o 521/99, de 10
de Dezembro, reportam-se, na Região, à direcção regio-
nal com competência em matéria de energia.

Artigo 3.o

Regulamentação

1 — A regulamentação necessária à execução do pre-
sente diploma é publicada no prazo de 30 dias.

2 — Até à entrada em vigor da regulamentação a que
se refere o número anterior aplica-se à Região o disposto
nas Portarias n.os 362/2000, de 20 de Junho, 625/2000,
de 22 de Agosto, e 690/2001, de 10 de Julho, repor-
tando-se as referências nelas feitas à Direcção-Geral
da Energia e às direcções regionais do Ministério da
Economia e à direcção regional com competência em
matéria de energia.

Artigo 4.o

Destino das coimas

O produto das coimas aplicadas por força do presente
diploma constitui receita do Fundo Regional de Apoio
às Actividades Económicas.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional,
na Horta, em 19 de Fevereiro de 2003.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 6 de Março
de 2003.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio
da Nóvoa.

Decreto Legislativo Regional n.o 14/2003/A

Aplica à Região Autónoma dos Açores o Decreto-Lei n.o 39/2002,
de 26 de Fevereiro, no que respeita à designação dos órgãos
de direcção técnica dos hospitais, composição dos respectivos
conselhos técnicos e flexibilização da contratação de bens e
serviços pelos hospitais.

O Decreto-Lei n.o 39/2002, de 26 de Fevereiro, apro-
vou uma nova forma de designação dos órgãos de direc-
ção técnica dos estabelecimentos hospitalares e centros
de saúde, alterou a composição dos conselhos técnicos


